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ATA N.º 16/2026-SCS - CONSELHO UNIVERSTÁRIO (COU): Às quatorze horas e quatro minutos do dia vinte e sete do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, reuniu-se, remotamente via Plataforma Google Meet e presencialmente no auditório da Reitoria, o Conselho Universitário, para a sessão plenária por meio do Edital n.º 16/2026 da Secretaria dos Colegiados Superiores (SCS), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 01 - e-Protocolo nº 25.412.345-5 - Gabinete da Reitoria (GRE) – Indicação de presidente, de três membros docentes e de um membro não docente para a Comissão Eleitoral das Eleições para os cargos de Reitor e Vice-Reitor da Universidade Estadual de Maringá, Gestão 2026-2030; 02 - e-Protocolo nº 24.214.712-0 – Departamento de Informática / Centro de Tecnologia  (DIN/CTC) – Parecer nº 2/2026-ACA – Análise e deliberação quanto à proposta de criação do Curso de Graduação em Engenharia de Controle e Automação – Inteligência Artificial no campus sede da Universidade Estadual de Maringá. Relatoria: Paula Silva Sardeiro Vanderlei; 03 - e-Protocolo nº 19.197.002-0 – Pró-Reitoria de Ensino (PEN) – Parecer nº 1/2026-ACA Análise e parecer quanto à proposta de criação do Curso de Graduação em Filosofia - Habilitação: Bacharelado, a ser ofertado pelo Departamento de Filosofia (DFL) do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes (CCH), da Universidade Estadual de Maringá (UEM). Relatoria: Nelci Alves Coelho Silvestre; 04 - e-Protocolo nº 24.970.550-0 – Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PLD) – Parecer nº 5/2026-PLAN – Propostas de minutas de novos regulamentos: Regulamento do Comitê de Núcleos de Ações Integradas e Programas de Ações Integradas (CNP) - em substituição à atual Resolução nº 010/2018-COU; Regulamento para Núcleos de Ações Integradas - em substituição à atual Resolução nº 019/2012-COU; Regulamento para Programas de Ações Integradas - em substituição à atual Resolução nº 018/2012-COU. Relatoria: Renato Motta e Gago; 05 - Assuntos Gerais. Membros empossados: 69. Quorum: 46. Presentes na sessão (59): Leandro Vanalli – Reitor, Gisele Mendes de Carvalho - Vice-reitora, Rerison Catarino da Hora (CCA-DCA), Eduardo David (CCA-DEA), Marcos Weber do Canto (CCA-DZO), Alessandra Valéria de Oliveira (CCB-DBC), Claudio Henrique Zawadzki (CCB-DBI), Rodrigo Polimeni Constantin (CCB-DBQ), Josiane Medeiros de Mello (CCB-DCM), Sidney Barnabé Peres (CCB-DFS), Simone Fiori (CCE-DCI), Carlos Aparecido Dos Santos (CCE-DES), Danilo Degan Lüders (CCE-DFI), Rodrigo Martins (CCE-DMA), Thomás Antonio Burneiko Meira (CCH-DCS), Paulo Negri Filho (CCH-DFE), Robespierre de Oliveira (CCH-DFL), Adélia Aparecida de Souza Haracenko (CCH-DGE), Lúcio Tadeu Mota (CCH-DHI), Nelci Alves Coelho Silvestre (CCH-DLM), Aparecida de Fátima Peres (CCH-DLP), Sidmar Silveira Gomes (CCH-DMC), Karen Silvia Salles Silva (CCH-DPI), Márcio Roberto do Prado (CCH-DTL), Maria Christine Berdusco Menezes (CCH-DTP), Eliana Valeria Patussi (CCS-DAB), Maria Cristina Bronharo Tognim (CCS-DBS), Paula Marçal Natali (CCS-DEF), Arildo José Braz de Oliveira (CCS-DFA), Mauro Porcu (CCS-DMD), Ricardo Alexandre Carminato (CCS-DMO), Newton Cesar Kamei (CCS-DOD), Juliano Domingues Da Silva (CSA-DAD), Kelly Cristina Mucio Marques (CSA-DCC), Antonio Carlos de Campos (CSA-DCO), Sérgio Luiz Jacomini (CSA-DDP), Ivan Aparecido Ruiz (CSA-DPP), Francisco José Peralta (CTC-DAU), Eliane Pinheiro (CTC-DDM),  Paula Silva Sardeiro Vanderlei (CTC-DEC), Gláucio Pedro de Alcântara (CTC-DEQ), Márcia Gomes da Silva (CTC-DET), José Roberto Vasconcelos (CTC-DIN), Cristiane Mengue Feniman Moritz (CTC-DTC), Renato Motta e Gago (AG-REI), Cícero Barbosa (AG-HUM), Rivelino Costa da Silva (HUM), Silvio de Oliveira Barbosa (AG-HUM), Claudinei Pereira da Silva (AG-CE), Hesir Salomé Nunes (AG-CE), Luís Cláudio da Silva (AG-CE), Wanderley Gomes de Souza (AG-CR), Isaac Tonini (AG-OS), Francisco José Cedorak de Lima (Disc-CCA), João Victor Cordeiro Barbosa (Disc-CCA), Larissa Gabrielly Forsetto da Silva (Disc-CCA), Jordana Cabral Melo (Disc-CCH), Gabriel Rodrigues Gomes (Disc-CTC) Júlia de Araújo Pires (Disc-CTC). Ao começo da reunião, o Presidente do Conselho, Reitor Leandro Vanalli, fez a leitura do primeiro item da pauta e explicou que os procedimentos a serem realizados neste tópico, da escolha de membros para a Comissão Eleitoral, são previstos pela Resolução nº 016/2017-COU. A partir de então, o conselho passou a deliberar sobre a ordem do dia conforme descrito a seguir: Item 01: o Presidente do Conselho questionou aos presidentes de câmara se eles possuíam nomes a serem indicados. Não haviam indicações prévias. Em seguida a palavra foi passada para os conselheiros inscritos. A conselheira Nelci Alves Coelho Silvestre indicou o professor Fábio Lucas Pierini do Departamento de Letras Modernas (DLM). O conselheiro Ivan Aparecido Ruiz indicou o professor Ricardo Cesar Gardiolo do Departamento de Direito Público (DDP). O conselheiro Renato Motta e Gago indicou o servidor Wander Maicon de Oliveira da Diretoria de Serviços e Manutenção (DSM). O conselheiro Marcio Alencar Rocha indicou o servidor Wanderley Gomes de Souza do Campus Regional de Umuarama (CAU). O conselheiro José Roberto Vasconcelos indicou o professor José Gilberto Catunda Sales do Departamento de Agronomia (DAG). O conselheiro Wanderley Gomes de Souza reforçou a indicação de seu nome. A Vice-Reitora questionou se é adequado que membros do Conselho se autoindiquem, pois eventuais recursos levados à Comissão Eleitoral podem chegar ao Conselho Universitário para julgamento. O Reitor informou que não existe impedimento a isso pela resolução vigente. Com três docentes e dois agentes indicados, entrou-se em debate sobre como escolher entre os agentes. O Secretário Geral dos Colegiados Superiores sugeriu que o critério fosse pelo servidor mais antigo na carreira. O conselheiro Silvio de Oliveira Barbosa sugeriu que os nomes fossem votados. Ao ser colocado em votação o critério de escolha, a proposta de servidor mais antigo recebeu 14 votos, sete conselheiros se abstiveram, e a proposta de votar o nome dos conselheiros recebeu 37 votos, sendo, portanto, vencedora. Ao serem votados os nomes, o servidor Wander Maicon de Oliveria recebeu 37 votos e o servidor Wanderley Gomes de Souza recebeu 11 votos, com 7 abstenções, sendo o servidor Wander o escolhido pelo Conselho. Não havendo sugestão de quem deveria ocupar a presidência, o presidente do Conselho, Reitor Leandro Vanalli, sugeriu o nome do Professor Ricardo César Gardiolo devido à sua experiência prévia como presidente da Comissão Eleitoral do ano de 2018, o que foi acatado pela plenária. Ficou determinada então a seguinte composição dos indicados do Conselho Universitário para a Comissão Eleitoral: docentes Fábio Lucas Pierini (CCH/DLM), José Gilberto Catunda Sales (CCA/DAG) e Ricardo César Gardiolo (CSA/DDP) – Presidente; e agente universitário Wander Maicon de Oliveira (DSM-COZ), gerando a Resolução nº 8/2026-COU. Item 02: a relatora realizou a leitura de seu parecer, que então entrou em discussão. A conselheira Aparecida de Fátima Peres fez um protesto quanto à postura dos departamentos que propõem criação de cursos, em especial os do Centro de Tecnologia, com a inclusão de ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) sem ao menos consultar o Departamento de Língua Portuguesa (DLP), responsável pelo ensino do idioma na universidade. Segundo a conselheira, o departamento já encontra dificuldades em atender a todos os cursos de licenciatura e letras que possuem o idioma em suas grades curriculares, o que torna a falta de consulta ao departamento para incluir tais matérias em seus currículos ainda mais grave. A conselheira agente universitária suplente representante dos Centros de Ensino Irene de Freitas Mendonça questionou sobre a contratação de agentes para atender o novo curso, já que no texto do parecer é mencionado apenas a expansão do quadro de docentes, sendo os agentes mencionados como “contratação”. A relatora e o representante do Departamento de Informática José Roberto Vasconcelos informaram que o requisito básico para a criação do curso é o quadro docente, sendo o de agentes uma consequência proporcional seguinte. Com anuência da relatora, foi incluída a expansão do quadro de agentes universitários no parecer. O conselheiro Robespierre de Oliveira trouxe à tona preocupações já debatidas na Câmara de Assuntos Acadêmicos acerca do relacionamento com empresas privadas que aparecem no projeto como apoiadoras, mas sem detalhamentos, e com a questão da soberania digital da instituição, um assunto em voga no mundo atualmente. Lembrou também que seu departamento há tempos solicita um sistema de créditos para os cursos de graduação, mas que não existem profissionais capacitados para desenvolver e implantar um sistema assim na Diretoria de Assuntos Acadêmicos (DAA). O Reitor Leandro Vanalli aproveitou para informar que está em processo de aquisição e implantação na pós-graduação um novo sistema que poderá atender a essa demanda e eventualmente ser utilizada também pela graduação. O conselheiro Rerison Catarino da Hora levantou preocupação com o valor mencionado em um tabela para a implantação dos laboratórios, visto que em seu curso e departamento existe precariedade na estrutura de laboratórios, e menciona um em específico, mesmo após vários anos de curso. Segundo ele, isso cria um temor de que essa situação possa se repetir no novo curso. O representante do Departamento de Informática, José Roberto Vasconcelos assegurou que o projeto segue critérios responsáveis para a criação do curso, e que muitos dos laboratórios mencionados já existem e são utilizados por mais de um curso atendido por seu departamento, exigindo mesmo assim a aquisição de novos equipamentos e melhorias. O conselheiro Paulo Negri Filho (Pier Negri) levantou questionamentos sobre as atividades de extensão previstos no projeto do curso, que foram esclarecidos pelo conselheiro José Roberto Vasconcelos. A conselheira Aparecida de Fátima Peres traçou um paralelo da falta de consulta com seu departamento acerca da oferta de libras com a questão da oferta da matéria de ética levantada pelo conselheiro Robespierre de Oliveira, pois tal disciplina aparece como ofertada pelo Departamento de Informática, sendo que o Departamento de Filosofia possui mais bagagem para lidar com um tema tão importante para os profissionais habilitados a trabalhar com a tecnologia de inteligência artificial. O conselheiro Claudio Henrique Zawadzki relembrou assunto debatido na câmara sobre a relação com os entes privados mencionados no processo como apoiadores, alertando para o papel da universidade como local de livre pensamento e iniciativa, e não meramente como um formador de mão de obra que atenda a interesses privados. O conselheiro Arildo José Braz de Oliveira refletiu sobre o caráter universal e multidisciplinar da ética, sugerindo que essa e outras matérias afins poderiam ser melhor trabalhadas e de forma holística na universidade, com aulas ministradas conjuntamente para alunos de diversos cursos, por exemplo. O conselheiro Ivan Aparecido Ruiz questionou a inclusão da condição de expansão do corpo de agentes universitários no parecer se o requisito legal é apenas o de corpo docente. Segundo ele, aumentar as exigências poderia travar a implementação do curso. Ele propôs votação sobre essa alteração, mas, após discussão, a relatora optou por retirar a alteração e submeter à votação pela plenária o parecer como foi aprovado pela Câmara de Assuntos Acadêmicos. Ao entrar em regime de votação, o parecer foi aprovado por maioria com três votos contrários (Luís Cláudio da Silva, Rerison Catarino da Hora e Renato Motta e Gago) e sete abstenções (Juliano Domingues da Silva, Paulo Negri Filho, Silvio de Oliveira Barbosa, Thomas Antonio Burneiko Meira, Simone Fiori, Márcia Gomes da Silva, Larissa Gabrielly Forsetto da Silva), gerando a Resolução nº 9/2026-COU. Antes de seguir para o item seguinte da pauta, o presidente do conselho fez algumas considerações sobre alguns dos pontos discutidos no intem anterior. Quanto à dificuldade na oferta de Libras no Departamento de Língua Portuguesa, o reitor lembrou que se há a necessidade de mais professores, pedidos de contratação podem e devem ser encaminhados ao Conselho de Adminsitração, que delibera sobre estas demenadas anualmente e ao longo do ano. Quanto ao laboratório mencionado pelo conselheiro Rerison Catarino da Hora, o reitor afirmou estar ciente da situação, explicando que a nova professora do laboratório em questão que está sem equipamentos já teve uma reunião com a Reitoria e entregou uma lista de equipamentos para aquisição que está sendo providenciada. Segundo ele, a situação ocorre porque a professora que ocupava o laboratório anteriormente solicitou e conseguiu remoção para Maringá, trazendo consigo os equipamentos e insumos das pesquisas desenvolvidas no laboratório que foi montando ao longo de vinte anos. Por fim, afirmou compartilhar com o conselheiro Robespierre de Oliveira e outros a preocupação acerca da missão e valores da Universidade em relação à carta de apoio da sociedade civil presente no processo. Segundo ele, acredita que tal apoio seja mais um reflexo do desejo da sociedade em ver realizada a proposta de criação do curso, e que acredita que o Departamento de Informática, com sua longa trajetória na Universidade, vai saber construir e administrar um curso que atenda aos princípios e objetivos da Universidade. Em seguida, retomou-se a pauta. Item 03: a relatora realizou a leitura de seu relato, que entrou em discussão. Durante as discussões, a conselheira Maria Cristina Bronharo Tognim questionou acerca do número de vagas proposto para o curso e o impacto nas vagas de licenciatura em filosofia, que não estava muito bem explícito, e sobre se era de fato uma criação de curso ou uma mera habilitação. Após falas da relatora, Nelci Alves Coelho Silvestre, do presidente da Câmara de Assuntos Acadêmicos, José Roberto Vasconcelos, do representante do Departamento de Filosofia, Robespierre de Oliveira, do conselheiro Thomás Antônio Burneiko Meira entre outros, ficou esclarecido que trata-se de proposta oriunda do próprio departamento de filosofia, de criação do curso de bacharelado, independente do de licenciatura e em acordo com diretrizes do governo estadual de que essas habilitações devem ser separadas, com o aproveitamento de 20 das 40 vagas ofertadas atualmente para o curso de Filosofia (20 para o bacharelado, 20 para a licenciatura), sem a necessidade de expansão de infraestrutura ou corpo docente. Ao entrar em regime de votação, o parecer foi aprovado por maioria, com quatro abstenções (Daily Morales, Eliane Pinheiro, Paulo Negri Filho, Simone Fiori), gerando a Resolução nº 10/2026-COU. Antes de seguir com a pauta, devido ao tempo decorrido, o presidente do conselho questionou o relator do próximo item previsto, Renato Motta e Gago, se o parecer poderia ser apresentado em outra reunião, e o relator concordou, afirmando ser um parecer extenso. O conselheiro Márcio Roberto do Prado propôs a suspensão da reunião, o que foi posto em votação e aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e vinte minutos, foi encerrada a reunião da qual eu, Cleverson Ruzzene Gomes, Secretário Geral dos Colegiados Superiores, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelo presidente deste egrégio Conselho Universitário. Maringá, aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezoito horas e cinco minutos.






    
Maringá, 27 de abril de 2026


Cleverson Ruzzene Gomes,
         Secretário Geral.






  







    Leandro Vanalli,
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